
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.600 - BA (2019/0178976-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO ANTONIO DE MENEZES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE DIREITOS. CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. ANUÊNCIA DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. DESNECESSIDADE. 
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que, em 
Agravo de Instrumento, decidiu pela impossibilidade da penhora recair sobre os 
direitos do devedor, oriundos do contrato de alienação fiduciária, sem a anuência 
do credor fiduciário.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido da viabilidade da 
penhora de direitos que o devedor fiduciante possui sobre o bem oriundo de 
contrato de alienação, não sendo requisito da constrição a anuência do credor 
fiduciário, uma vez que a referida penhora não prejudica o credor fiduciário, que 
poderá ser substituído pelo arrematante que assume todas as responsabilidades 
para consolidar a propriedade plena do bem alienado.  Citam-se precedentes: 
REsp 1.703.548/AP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14/5/2019; AgInt no AREsp 644.018/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 10/6/2016; REsp 901.906/DF, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 11/2/2010.
3. Esclarece-se, por oportuno, que a penhora, na espécie, não tem o condão de 
afastar o exercício dos direitos do credor fiduciário resultantes do contrato de 
alienação fiduciária, pois, do contrário, estaria a permitir a ingerência na relação 
contratual sem lei que o estabeleça. Até porque os direitos do devedor fiduciante, 
objeto da penhora, subsistirão na medida e na proporção em que cumprir com 
suas obrigações oriundas do contrato de alienação fiduciária.  A propósito: REsp 
910.207/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 25/10/2007;  REsp 
1.051.642/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 2/2/2010; REsp 
1.697.645/MG, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25/4/2018.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.600 - BA (2019/0178976-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO ANTONIO DE MENEZES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região lavrado sob o pálio da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.´ CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. PENHORA SOBRE OS DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO CREDOR FIDUCIÁRIO.

1. Nos casos de constrição dos direitos do devedor fiduciante, é 
imprescindível a anuência do credor fiduciário, o qual, apesar de proprietário 
resolúvel e possuidor indireto do bem, dispõe das ações que tutelam a propriedade 
de coisas móveis.

2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 75-79.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 11 da 

Lei de Execuções Fiscais, sustentando, em síntese: que é cabível a penhora sobre os direitos 

decorrentes dos valores já adimplidos no contrato de alienação fiduciária, não exigindo a lei a 

anuência da pessoa com quem o executado firmou eventual contrato de alienação fiduciária.

Contrarrazões não apresentadas.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial às fls. 98-99.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.600 - BA (2019/0178976-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.6.2019.     

Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que, em 

Agravo de Instrumento, decidiu pela impossibilidade da penhora recair sobre os direitos do 

devedor, oriundos do contrato de alienação fiduciária, sem a anuência do credor fiduciário.

A irresignação não merece prosperar.

De antemão, registre-se que, quanto ao mérito da controvérsia, verifica-se que 

a pretensão da Fazenda não consiste na penhora do bem objeto de alienação fiduciária — o 

que encontra vedação na jurisprudência desta Corte —, mas sim dos direitos que o devedor 

fiduciante possui sobre a coisa.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido da viabilidade da 

penhora de direitos que o devedor fiduciante possui sobre o bem oriundo de contrato de 

alienação, não sendo requisito da constrição a anuência do credor fiduciário, uma vez que a 

referida penhora não prejudica o credor fiduciário, que poderá ser substituído pelo arrematante 

que assume todas as responsabilidades para consolidar a propriedade plena do bem alienado. 

Citam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE DIREITOS. 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
ANUÊNCIA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. DESNECESSIDADE. 

I - O feito decorre de agravo de instrumento interposto contra a 
decisão que indeferiu o pedido de penhora sobre os direitos de um contrato de 
alienação fiduciária de veículo automotor, sob o fundamento de que seria 
necessária a anuência do credor fiduciário. 

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido da 
viabilidade da penhora de direitos que o devedor fiduciante possui sobre o bem 
oriundo de contrato de alienação, não sendo requisito da constrição a anuência do 
credor fiduciário, uma vez que a referida penhora não prejudica o credor 
fiduciário, que poderá ser substituído pelo arrematante que assume todas as 
responsabilidades para consolidar a propriedade plena do bem alienado. 
Precedentes: REsp n. 1.697.645/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
25/4/2018; AgInt no AREsp n. 644.018/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe 10/6/2016 e REsp n. 901.906/DF, Rel. MIN. JOÃO OTÁVIO 
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DE NORONHA, DJe 11/2/2010). 
III - Recurso especial provido.
(REsp 1.703.548/AP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 14/5/2019).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ALUGUÉIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PENHORA. DIREITOS. 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do STF quanto aos 
temas insertos nos textos da legislação federal apontados, pois são estranhos ao 
julgado recorrido, a eles faltando o indispensável prequestionamento, do qual não 
estão isentas sequer as questões de ordem pública.

2. Como a propriedade do bem é do credor fiduciário, não se pode 
admitir que a penhora em decorrência de crédito de terceiro recaia sobre ele, mas 
podem ser  constritos os direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciária.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 644.018/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe 10/6/2016.)

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EXECUÇÃO DE TAXAS DE CONDOMÍNIO. PENHORA SOBRE IMÓVEL 
SITUADO EM CONDOMÍNIO IRREGULAR. POSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 13/STJ. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. Tratando-se de imóvel situado em condomínio irregular, a 
penhora não recairá sobre a propriedade do imóvel, mas sobre os direitos 
possessórios que o devedor tenha.

2. O artigo 655, XI, do Código de Processo Civil prevê a penhora 
de direitos, o que autoriza a constrição do direito possessório, em especial nas 
situações em que o direito possui expressão econômica e integra o patrimônio do 
devedor.

3. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham interpretado um 
mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 13/STJ.

4. A mera transcrição do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano viabilizador 
do recurso especial.

5. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 901.906/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, DJe 11/2/2010.)

 Esclarece-se, por oportuno, que a penhora, na espécie, não tem o condão de 

afastar o exercício dos direitos do credor fiduciário resultantes do contrato de alienação 

fiduciária, pois, do contrário, estaria a permitir a ingerência na relação contratual sem lei que o 
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estabeleça. Até porque os direitos do devedor fiduciante, objeto da penhora, subsistirão na 

medida e na proporção em que cumprir com suas obrigações oriundas do contrato de 

alienação fiduciária. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIREITOS DO 
DEVEDOR FIDUCIANTE. PENHORA. POSSIBILIDADE.

1. Não é viável a penhora sobre bens garantidos por alienação 
fiduciária, já que não pertencem ao devedor-executado, que é apenas possuidor, 
com responsabilidade de depositário, mas à instituição financeira que realizou a 
operação de financiamento. Entretanto é possível recair a constrição executiva 
sobre os direitos detidos pelo executado no respectivo contrato. Precedentes.

2. O devedor fiduciante possui expectativa do direito à 
futura reversão do bem alienado, em caso de pagamento da totalidade da dívida, 
ou à parte do valor já quitado, em caso de mora e excussão por parte do credor, 
que é passível de penhora, nos termos do art. 11, VIII, da Lei das Execuções 
Fiscais (Lei nº 6.830/80), que permite a constrição de 'direitos e ações'. (REsp 
795.635/PB, de minha relatoria, DJU de 07.08.06).

3. Recurso especial provido
(REsp 910.207/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJ 25/10/2007)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA SOBRE OS DIREITOS E AÇÕES DE 
BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. POSSIBILIDADE.

1. Afasta-se contrariedade ao art. 557, caput, do CPC quando o 
recurso julgado por decisão monocrática for posteriormente confirmado pelo 
órgão colegiado em agravo regimental. Inexistência de nulidade.

2. O devedor fiduciante possui expectativa do direito à 
futura reversão do bem alienado, em caso de pagamento da totalidade da dívida, 
ou à parte do valor já quitado, em caso de mora e excussão por parte do credor, 
que é passível de penhora, nos termos do art. 11, VIII, da Lei das Execuções 
Fiscais (Lei nº 6.830/80), que permite a constrição de 'direitos e ações. (REsp 
795.635/PB, de minha relatoria, DJU de 07.08.06).' (REsp 910.207/MG, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.10.2007)

3. Recurso especial parcialmente provido.
 (REsp 1.051.642/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJe 2/2/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITOS 
DO FIDUCIANTE SOBRE BEM SUBMETIDO A CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PENHORA. POSSIBILIDADE. 

1. A pretensão da Fazenda não consiste na penhora do bem objeto 
de alienação fiduciária, mas sim dos direitos que o devedor fiduciante possui sobre 
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a coisa. 
2. Referida pretensão encontra guarida na jurisprudência deste 

Tribunal Superior que, ao permitir a penhora dos direitos do devedor fiduciante 
oriundos do contrato de alienação, não traz como requisito a anuência do credor 
fiduciário. Precedentes: AgInt no AREsp 644.018/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 10/06/2016 ST; AgRg no REsp 1.459.609/RS, de 
minha relatoria, Segunda Turma, DJe 4/12/2014; STJ, REsp 1.051.642/RS, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 2/2/2010; STJ, REsp 910.207/MG, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 25/10/2007. 

3. Esclarece-se, por oportuno, que a penhora, na espécie, não tem 
o condão de afastar o exercício dos direitos do credor fiduciário resultantes do 
contrato de alienação fiduciária, pois, do contrário, estaríamos a permitir a 
ingerência na relação contratual sem lei que o estabeleça. Até porque os direitos 
do devedor fiduciante, objeto da penhora, subsistirão na medida e na proporção 
que cumprir com suas obrigações oriundas do contrato de alienação fiduciária. 

4. Recurso especial provido.
(REsp 1.697.645/MG, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 25/4/2018).

Por conseguinte, deve-se prosseguir com a execução, deferindo-se a penhora 

sobre os direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciária, independentemente da 

anuência do credor.

Invertam-se os ônus sucumbenciais.

Pelo exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial.

É o voto.

Documento: 1850254 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2019 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0178976-7 REsp 1.821.600 / BA

Números Origem:  00677953320154010000  11684520144013310  677953320154010000

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO ANTONIO DE MENEZES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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